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Resumo 
Neste estudo propôs-se investigar como os gestores veem a influência da busca pelo 
Desenvolvimento Sustentável na Competitividade das empresas. Efetuou-se uma análise 
dos principais modelos econômicos que fundamentam os estudos sobre ambos os 
fenômenos, buscando compreender as principais diferenças entre os preceitos da Escola 
Neoclássica e a Economia Evolucionária. O modelo da teoria econômica neoclássica não 
reconhece a possibilidade de os agentes considerarem o Desenvolvimento Sustentável 
como elemento de competitividade, enquanto a Economia Evolucionária admite essa 
alternativa como estratégica. Traduzido em questões submetidas a 114 executivos, esse 
referencial teórico possibilitou investigar como eles consideram esses conceitos no 
processo decisório das organizações. Efetuou-se pesquisa cujos dados, submetidos à 
análise fatorial, indicam que os gestores reconhecem o desenvolvimento sustentável 
como agente de competitividade. Por outro lado, também ficou evidente que a 
necessidade de resultados econômico-financeiros favoráveis ainda é considerada 
elemento intrínseco à competitividade, embora se reconheça a existência de outros 
fatores, endógenos e exógenos, que a influenciam. 
  
Palavras-chave: Competitividade. Estratégia competitiva. Desenvolvimento sustentável. 
Economia evolucionária. 
 

Abstract 
The purpose of this study was to identify which of these concepts are considered by 
managers in decision making of organizations. It aims to answer the question about 
which is the role of Sustainable Development on business competitiveness, according to 
the understanding of their managers. An analysis of the major economic models underlies 
the  main differences between precepts of Neoclassical and Evolutionary Economic 
schools. The model of the Neoclassical economic theory does not recognize the 
possibility that some agents are more competitive than others, while Evolutionary 
economic model considers the search for Sustainable Development and Competitiveness. 
Translated into questions to 114 executives, this theoretical framework has investigated 
how they consider these concepts in decision making of organizations. Submitted to 
factor analysis, collected data indicate that managers recognize Sustainable Development 
as an agent of Competitiveness. It also became clear that the need for favorable economic 
and financial results is still considered as an intrinsic competitiveness, while 
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acknowledging the existence of other factors, due to endogenous and exogenous 
influences. 
 
Key words: Competitiveness. Competitive strategy. Sustainable development. 
Evolutionary economy. 
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1 INTRODUÇÃO  
 

 

A competitividade tem sido alvo de estudos com diversos enfoques. Uma das vertentes 

acadêmicas sobre competitividade é a abordagem de posicionamento, em que se discute a 

vantagem competitiva das indústrias (PORTER, 1990) e das nações (PORTER, 1993), a partir 

de cinco tipos de forças competitivas: poder dos clientes e fornecedores, ações da 

concorrência, possibilidade de entrada de novos concorrentes ou de produtos ou serviços 

substitutos.  

Autores como Wright, Kroll e Parnell (2000), Hitt, Ireland e Hoskisson (2002), Aaker 

(2001), Cavalcanti et al. (2003), Hill e Jones (1998), Hinings e Greenwood (1989), Pettigrew 

e Whipp (1993) e Certo et al. (2005) destinam grande parte de suas obras à descrição de 

técnicas e reflexões sobre a dinâmica do ambiente externo e os desafios por ele 

proporcionados à competitividade das organizações, partindo, de forma praticamente 

unânime, do modelo apresentado por Porter (1990) sobre as cinco forças que modelam a 

estratégia.  

O início deste novo milênio tem revelado uma nova vertente de estudos associados à 

competitividade. A nova preocupação está implícita nas ações estratégicas das empresas em 

relação às competências necessárias à promoção do Desenvolvimento Sustentável como 

forma não somente de promover a competitividade, mas também de mantê-la a longo prazo. 

Enquanto autores como Rodríguez, Ricart e Sanchez (2002) discutem caminhos gerenciais 

para a obtenção de tal desenvolvimento, outros, como Hartman, Hofman e Stafford (1999), 

defendem a necessidade do surgimento de lideranças que cooperem em busca da 

sustentabilidade. Trata-se de uma discussão em que a visão da competitividade empresarial 

não se restringe à superioridade de desempenho econômico sobre concorrentes, mas também à 

habilidade em preservar o meio em que a competição ocorre.  

Com esse enfoque, o escopo de análise da competitividade amplia-se. Os novos 

modelos consideram o desafio do Desenvolvimento Sustentável envolvendo ações necessárias 

para que a competição seja saudável ao mercado, sem que se causem prejuízos à 

disponibilidade de recursos para gerações futuras, das quais a empresa dependerá para 

manter-se competitiva.  

Ainda que proporcione a visão de uma nova forma de competir, o enfoque do 

Desenvolvimento Sustentável, a princípio, equipara-se aos demais no que se refere a 

considerar a influência das pressões do ambiente externo sobre o desempenho das 
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organizações e sua capacidade em desenvolver meios para atender a essa demanda. Mas o 

conhecimento do ambiente e a capacidade da empresa a ele se adaptar não constituem os 

únicos fatores de competitividade comumente apontados. Há, por exemplo, a Visão Baseada 

em Recursos (conhecida como RBV – Resource Based View), em que autores como 

Wernerfelt (1984), Montgomery (1995), Hunt (1997b) e Barney (2002) propõem que a 

competitividade de uma empresa e sua sustentabilidade decorrem da capacidade de 

desenvolvimento de estratégias que gerem valor, que outras empresas não conseguem 

reproduzir ou acreditam que seja muito dispendioso imitá-la.  

A RBV representa uma corrente conceitual em que se considera não somente a 

necessidade de se conquistar vantagem competitiva por meio de um desempenho superior, 

mas também de sustentá-la mediante a criação de competências distintivas determinadas pela 

capacidade em obter e desenvolver recursos em condições mais favoráveis do que os 

competidores. Em essência, não basta conquistar vantagem competitiva, é preciso desenvolvê-

la, de forma a mantê-la indefinidamente, o que aparentemente se assemelha ao conceito de 

Desenvolvimento Sustentável. 

A possível relação existente entre Competitividade e Desenvolvimento Sustentável 

conduziu a uma inquietação sobre o que os gestores consideram quando tomam decisões 

estratégicas relacionadas a ambos. Como forma de confrontar os preceitos teóricos com as 

práticas efetivas nas organizações, estabeleceu-se como problema de pesquisa adotado para 

este trabalho a seguinte questão: qual a influência da busca pelo desenvolvimento 

sustentável na competitividade das empresas, segundo a concepção de seus gestores?  

Para responder a essa questão, recorreu-se, inicialmente, à revisão bibliográfica de 

variadas abordagens sobre competitividade. A seguir, buscou-se identificar os principais 

fatores de competitividade que desafiam o comportamento organizacional da atualidade, 

envolvendo uma visão abrangente dos fatores endógenos e exógenos que levam uma 

organização a desenvolver e manter as condições necessárias à sua sobrevivência e 

desenvolvimento. Tal investigação se efetuou mediante consulta a representantes da categoria 

de gestores empresariais, questionando-se o que afeta a competitividade no processo decisório 

do qual participam. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

 

É vasta e abundante a literatura sobre estratégia e competitividade. Neste tópico 

apresenta-se uma síntese daquela que referenciou os fundamentos teóricos deste trabalho, 

iniciando-se pelos modelos econômicos de competitividade e complementando-se pela visão 

do desenvolvimento sustentável em razão de ações de liderança, o que ocorre nas atitudes dos 

gestores.  

 

 

2.1 Modelos econômicos de competitividade  

 

 

Vista como um desafio ao comportamento organizacional, a competitividade pode ser 

encarada tanto como causa quanto como efeito de uma dinâmica que proporciona crescimento 

e desenvolvimento, não só das organizações, como um fator endógeno, mas da própria 

Economia.  

Hunt (1997a) apresenta uma reflexão sobre os modelos formais de crescimento 

econômico endógeno, discutindo o conceito de competitividade a partir do ponto de vista da 

teoria econômica neoclássica e de uma visão da economia evolucionária, observando a 

competição como uma busca pelo equilíbrio ambiental. Segundo a teoria neoclássica, 

discutida por Hunt e Morgan (1995), a competição se dá em um regime de concorrência 

perfeita, enquanto a economia evolucionária explica melhor os fenômenos macro e micro que 

proporcionam essa competição.  

Para a teoria neoclássica, os recursos são homogêneos e perfeitamente flexíveis, 

enquanto a economia evolucionária considera a heterogeneidade e a inflexibilidade dos 

recursos. Para melhor identificar as diferenças de concepção de cada escola, Hunt (1997a, p. 

430) apresenta um quadro comparativo entre a teoria neoclássica, em que se considera a 

competição a partir da concorrência perfeita, e a teoria da “Vantagem de Recursos”, aqui 

reproduzido no Quadro 1. 

Mathews (2002) discute a visão baseada em recursos com base na dinâmica 

econômica schumpeteriana, a partir de um modelo baseado na diferenciação da dotação inicial 

de recursos, em que esses recursos dificilmente podem ser copiados, transferidos ou 
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substituídos para outras firmas. Isso implicaria uma impossibilidade de homogeneização dos 

recursos, das firmas e dos produtos e serviços.  

O modelo neoclássico, por sua vez, parte dos pressupostos de que: a) os recursos são 

homogêneos; mesmo que as firmas não possuam a mesma dotação inicial, elas poderão trocá-

los até atingir a eficiência de Pareto; b) existem firmas representativas, ou seja, possuem 

tamanhos semelhantes, produzem bens homogêneos, ou com pouca diferenciação no caso da 

concorrência monopolística, em que cada empresa possui o direito de produzir sua marca, e as 

barreiras à entrada e a saída dependem basicamente da estrutura de mercado em que a firma 

está inserida. 

 
 

 Teoria da concorrência perfeita Teoria da Vantagem de Recursos 

1. Demanda  Heterogênea entre indústrias, 
homogênea dentro da indústria e 
estática  

Heterogênea entre indústrias e dentro da 
indústria e dinâmica.  

2. Informação do consumidor  Perfeita e sem custo  Imperfeita e onerosa  
3. Motivação humana  Maximização em benefício próprio  O benefício próprio é restringido  
4. Objetivo da firma  Maximização do lucro  Desempenho financeiro superior  
5. Informação da firma  Perfeita e sem custo  Imperfeita e onerosa.  
6. Recursos da firma  Terra, capital e trabalho.  Financeiros, físicos, legais, humanos,  

organizacionais, informacionais e racionais 
7.Características dos recursos  Homogêneos, perfeitamente móveis.  Heterogêneos e não móveis  
8. Papel da administração  Determinar quantidade e 

implementar  
Função de produção  

Reconhecer, entender, criar, selecionar,  
implementar e modificar estratégias  

9. Dinâmica competitiva  Busca do equilíbrio com inovação 
exógena  

Desequilíbrio provocado por inovações 
endógenas  

Quadro 1: Proposições básicas da competição perfeita e da Teoria de Vantagem de Recursos 
Fonte: HUNT, 1997a, p. 430. 
 

Na síntese neoclássica, todos os agentes possuem informações perfeitas a respeito do 

preço dos produtos, da quantidade produzida, do preço dos insumos e o mercado ajusta-se de 

forma imediata, impossibilitando a existência de estoques ou a não utilização dos insumos de 

produção. Ou seja, a abordagem neoclássica não considera a possibilidade de existir uma 

dinâmica competitiva que não seja baseada apenas em preço e quantidade.  

É assim que Mathews (2002) destaca que, pelo fato de a síntese neoclássica de 

maximização do lucro girar em torno dos pressupostos de homogeneidade dos recursos, de 

tecnologias de produção e dos bens e serviços produzidos, não admite a possibilidade de uma 

dinâmica econômica iniciar-se pelos recursos. Nela, qualquer avanço tecnológico é verificado 

fora das empresas e, quando disponível, incorporado por todas ao mesmo tempo, mantendo 

constante a distribuição dos recursos e a estrutura competitiva do mercado. 
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Ainda segundo Mathews (2002), na dinâmica competitiva schumpeteriana, os 

pressupostos de homogeneidade dos recursos são desconsiderados, pois, para ele, a dinâmica 

é o coração do desenvolvimento do capitalismo e ela não é verificada no modelo de fluxo 

circular da renda na síntese neoclássica. A dinâmica é decorrente, segundo Schumpeter (apud 

MATHEWS, 2002), da capacidade empreendedora de obter sinergia a partir dos recursos 

existentes e dela gerar o lucro positivo do empreendedor. Esse fato somente é possível pelos 

recursos serem heterogêneos.  

A discussão de Mathews (2002) sobre a visão baseada em recursos propõe que, a 

partir da geração de lucro empreendedor positivo, outras firmas procuram acompanhar a 

pioneira. Assim, o promove-se uma reordenação na estrutura do mercado com relação à nova 

apropriação de recursos que forem deslocados, por meio da nova recombinação ou pela 

criação de novos recursos na economia. Essa nova estrutura de apropriação será mantida 

apenas enquanto não houver possibilidade de criação de novas sinergias capazes de promover 

lucros positivos e atrair novos competidores para as firmas estabelecidas.  

Mathews (2002) menciona três vertentes de abordagem da dinâmica competitiva. A 

primeira delas é a configuração organizacional dos recursos, observada quando há uma 

expansão no mercado e há sobreposição na produção das empresas existentes e que algumas 

delas decidem se especializar na produção de etapas da produção total, aumentando a 

complexidade do setor e possibilitando potenciais economias de escala. A segunda refere-se 

aos clusters, em que os conceitos fundamentais são o compartilhamento dos recursos e a 

localização para a propagação mais rápida das informações. A terceira considera o 

compartilhamento de recursos “non-local” em que, devido à dificuldade ou ao custo de se 

obterem novos conhecimentos e tecnologias, as firmas se unem para obtê-los. Hunt (1997a) 

argumenta que a maioria dos modelos de crescimento econômico abandonou a visão de que a 

variável endógena desse crescimento é a relação capital-trabalho, substituindo-a pelo 

progresso tecnológico como uma variável que é, no mínimo, parcialmente endógena.  

Nesse sentido, assume-se que o progresso tecnológico resulta de ações intencionais 

dos agentes econômicos em resposta a oportunidades de lucro, em que empresas e 

empreendedores investem em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) quanto veem atratividade 

no retorno desse investimento. Os modelos teóricos que consideram o crescimento econômico 

a partir de variáveis endógenas apresentam um processo composto de quatro estágios:  

a) mesmo em regimes monopolistas há a necessidade de ideias inovativas como forma 

de crescimento e rentabilidade;  



       E&G - REVISTA ECONOMIA E GESTÃO                          ISSN 1984-6606 

Revista Economia & Gestão – v. 09, n. 21, set./dez. 2009 16 

b) essas inovações induzidas pela competição resultam em mudanças tecnológicas 

tanto para as empresas quanto para os setores de negócios;  

c) as mudanças tecnológicas resultam em crescimento de produtividade, ou seja, 

progresso tecnológico;  

d) o progresso tecnológico resulta em crescimento econômico.  

Uma teoria orientada por esse processo, contudo, deve levar em consideração que a 

tecnologia não pode ser assumida como livremente disponível a todas as empresas, mas um 

recurso competitivo entre rivais. Assim sendo, caracteriza-se como variável endógena que 

nem sempre promoverá desenvolvimento econômico de todo um setor ou uma nação, 

enquanto se caracterizar como um diferencial competitivo de uma única determinada 

empresa. Além disso, instituições como o sistema de patentes podem se transformar tanto em 

agentes fomentadores como inibidores do crescimento econômico induzido pela competição.  

Segundo Mathews (2002), na plataforma teórica do modelo, o poder da moderna 

Resource-Based View - RBV encontra-se com a economia evolucionária e o estudo do 

empreendedorismo e com a economia da organização industrial. Na visão esquemática 

proposta por Hunt (1997a) para a Teoria da Competição baseada na Vantagem de Recursos, 

observa-se que os recursos tangíveis ou intangíveis disponíveis para uma empresa a habilitam 

a oferecer o que tem valor para seu mercado. As nações, assim com as empresas, possuem 

recursos heterogêneos, o que as diferencia em competitividade. Quem logra obter recursos a 

custos inferiores e produz, com esse recurso, um valor superior ao conseguido pelos 

competidores, obtém vantagem competitiva. Essa seria, de acordo com Hunt (1997a), a 

situação em que se pode obter a maior vantagem possível, embora existam situações 

intermediárias, descritas pelo autor, como, por exemplo, a de se conseguir menor custo e igual 

valor produzido ou igual custo e maior valor produzido. Essas combinações intermediárias 

podem ser mais bem visualizadas no Quadro 2.  
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 Valor relativo produzido pelo recurso 

 INFERIOR EQUIVALENTE SUPERIOR  

BAIXO  Posição Indeterminada  
Vantagem  

Competitiva  
Vantagem  

Competitiva  

MÉDIO 
Desvantagem 
competitiva  

Paridade  
Vantagem  

Competitiva  

C
u

st
o

 R
el

at
iv

o
  

d
o

 R
ec

u
rs

o
  

ALTO 
Desvantagem  
competitiva  

Desvantagem  
Competitiva  

Posição 
Indeterminada  

Quadro 2. Matriz de Posição Competitiva 
Fonte: HUNT, 1997a, p. 432. 

 
A competitividade, por sua vez, pode ser conquistada e mantida através da inovação, 

seja ela proativa ou reativa. A inovação pode ser decorrente da identificação de necessidade 

de incrementar o desempenho financeiro, quer seja para buscar melhores posições de mercado 

ou para defendê-las. Nesse processo, a competição traz, como consequência, o 

desenvolvimento econômico.  

O recente desenvolvimento dos modelos formais de crescimento econômico levou a 

uma teoria fundamentada em quatro fatores essenciais à competitividade:  

a) A tecnologia como um recurso:  

• processos e equipamentos;  

• aprendizagem.  

b) Inovação endógena:  

• capacidade de oferecer novos produtos;  

• capacidade de desenvolver novos mercados;  

• proativa ou reativa.  

3) Rentabilidade:  

• valor superior a custos equivalentes;  

• valor superior a custo mais baixos;  

• valor equivalente a custos inferiores.  

4) Instituições: 

• marcas e patentes;  

• valores morais e éticos.  

Para Hunt e Morgan (1997), a Teoria da Vantagem de Recursos, proposta como 

aplicação dos conceitos de competitividade sob a ótica da Economia Evolucionária, reconhece 
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que não só fatores de mudança, como os fatores políticos, sociais, geográficos, demográficos, 

culturais e outros, devem ser considerados pelos planejadores. É preciso que estes também se 

apercebam de mudanças endógenas nas organizações.  

Segundo a ótica estabelecida pelos autores, os seres humanos são motivados pela 

busca de interesses próprios, controlados por ética, moral, direitos, valores institucionalizados. 

Os processos competitivos são significativamente influenciados por cinco fatores ambientais:  

• recursos sociais;  

• instituições sociais que “regem o jogo”;  

• ações de competidores.; 

• comportamento dos consumidores;  

• decisões políticas.  

Em síntese, pode-se destacar que a competitividade entre empresas leva ao 

desenvolvimento econômico das nações como decorrência principalmente da capacidade que 

estas demonstram em desenvolver e utilizar recursos tangíveis e intangíveis por meio de um 

processo de inovação constante e busca pela maximização de retorno aos investimentos 

efetuados. 

 

 

2.2 O desenvolvimento sustentável como elemento condicionante da competitividade  

 

 

Pela própria característica de incorporar fatores de desenvolvimento endógeno e 

exógeno em relação às organizações, a discussão presente sobre competitividade empresarial 

relaciona as dimensões social e ambiental como condição à sustentabilidade do 

desenvolvimento econômico, recebendo crescente atenção nos meios acadêmico e 

empresarial. Rodríguez, Ricart e Sanchez (2002, p. 1) afirmam que: 

 

o objetivo de uma empresa, ganhar dinheiro, não causa surpresa a ninguém. Porém 
afirmar que o propósito de uma empresa é gerar valor econômico, ambiental e social 
para acionistas, clientes, empregados e à sociedade como um todo, certamente, 
causaria surpresa geral.  

 

Para os autores, cada vez surgem mais evidências de que algumas práticas 

empresariais na atualidade são prejudiciais à sociedade e ao meio ambiente. Os recursos 

naturais são cada vez mais escassos, a poluição ameaça a biosfera e a globalização transferiu 
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o poder da sociedade às empresas. Os cidadãos deste mundo em acelerado e contínuo 

processo de mudança tendem a exigir que as empresas desempenhem um papel social mais 

ativo.  

O termo "desenvolvimento sustentável" envolve fatores econômicos, ambientais e 

sociais relacionados à garantia de que tanto as gerações atuais como as futuras possam 

desfrutar do mesmo direito humano básico de satisfazer suas necessidades. Rodríguez, Ricart 

e Sanchez (2002) contribuem com o debate sobre a questão do desenvolvimento sustentável 

propondo que, a longo prazo, a única forma de conseguir que uma empresa prospere é 

considerando a necessidade de contribuir para que ele se consolide.  

Os autores argumentam que as práticas empresariais sustentáveis não supõem uma 

ameaça a seus atuais benefícios; ao contrário, na realidade aumentam sua vantagem 

competitiva. Assim, propõem uma empresa dinâmica e sustentável baseada em quatro pilares: 

razões físicas, sociais, éticas e empresariais. (RODRÍGUEZ; RICART; SANCHEZ, 2002, p. 

3-6).  

De acordo com essa estratégia denominada “Visão Sustentável da Firma”, as empresas 

prestariam mais atenção às demandas sociais e respeitariam seu entorno natural e a escassez 

de recursos. Eticamente, assumiriam novos valores e, na escala empresarial, desenvolveriam 

novos recursos e capacidades estratégicos, coerentes com os princípios do desenvolvimento 

sustentável. (RODRÍGUEZ; RICART; SANCHEZ, 2002, p. 7-9).  

Esses novos recursos e capacidades estratégicos se baseariam no desenvolvimento de 

um diálogo aberto, honesto e fluido com os diversos agentes da empresa, descritos como 

“stakeholders”: acionistas, investidores, empregados, parceiros estratégicos, formadores de 

opinião e conhecimento, administração pública, comunidades, fornecedores e subcontratados, 

instituições financeiras e clientes. A capacidade de criar e manter essas relações poderia 

tornar-se uma de suas forças empresariais mais importantes. Os resultados desse diálogo 

seriam uma melhor reputação e maior capacidade de inovação, ambas apontadas como fontes 

de diferenciação e vantagem competitiva. (RODRÍGUEZ; RICART; SANCHEZ, 2002, p. 9-

12).  

Os autores finalizam argumentando que o desenvolvimento sustentável substituirá o 

crescimento econômico como valor básico da gestão empresarial, como forma de não só fazer 

a coisa certa, mas assim fazê-lo pelas razões certas ((RODRÍGUEZ; RICART; SANCHEZ, 

2002, p. 13).  

Hartman, Hofman e Stafford (1999), por sua vez, trazem em seu trabalho uma 

proposta de apresentar as parcerias (partnerships) como caminho para a sustentabilidade. 
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Trata-se de uma revisão sobre as contribuições à discussão desse tema trazidas pelo evento 

Seventh International Conference of the Greening of Industry Network (GIN), Partnership 

and Leadership: Building Alliances for a Sustainable Future, realizado em Roma no período 

de 15 a 18 de novembro de 1998.  

O foco desse trabalho está na proposta de que o desenvolvimento sustentável resulta 

de uma parceria entre os diversos agentes que o afetam diretamente:  

 

• os setores de negócios (Business/industry), pela óbvia influência que exercem 
sobre os padrões de comportamento individual das empresas, onde o papel das 
lideranças tem sido evidenciado nas ações coletivas quanto ao comportamento 
cooperativo dos representantes de cada setor, tais como associações, sindicatos, 
cooperativas;  
• o governo, com sua capacidade de viabilizar a sustentabilidade através de 
intervenção política nos valores e na legislação regulatória;  
• as organizações não-governamentais (ONG), por seu potencial de defesa dos 
interesses comunitários através de campanhas e envolvimento de massas a serviço 
da sustentabilidade. Exemplo disso é o ativismo de entidades como o Greenpeace 
em defesa do meio ambiente; 
• a educação, com seu papel de esclarecimento e conscientização da sociedade 
para a questão da sustentabilidade;  
• as pequenas e médias empresas, que nem sempre dispõem dos recursos que 
as grandes corporações têm aplicado na preservação ambiental, por exemplo, 
representando assim uma ameaça à sustentabilidade se não houver a conscientização 
de seus líderes para a importância dessa questão (HARTMAN; HOFMAN; 
STAFFORD, 1999, p. 259-263).  

 

Concluindo, os autores argumentam que o evento GIN reuniu representantes das mais 

diversas categorias envolvidas nas parcerias necessárias à conquista do desenvolvimento 

sustentável: acadêmicos, líderes empresariais, governantes, militantes de ONG e estudantes, 

que puderam presenciar e participar de uma discussão fundamental para a sustentabilidade do 

desenvolvimento, o que traz ao evento a condição de ser ele próprio um líder colaborativo na 

construção de alianças para um futuro sustentável.  

Como fruto das ponderações dos textos em estudo, pode-se constatar a emergência das 

ações empresariais para a questão do desenvolvimento sustentável. Quer seja por métodos 

gerenciais, como o contido na proposta de Rodríguez, Ricart e Sanchez (2002), ou pela ênfase 

atribuída à necessidade de lideranças cooperativas cônscias da importância da questão da 

sustentabilidade, na proposta de Hartman, Hofman e Stafford (1999), a competitividade 

empresarial que se discute atualmente não deve estar restrita à habilidade de agir com maior 

eficácia econômica do que o concorrente, mas também à questão de se preservar o meio em 

que se está competindo.  
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Assim sendo, a discussão do atual contexto associado à competitividade inclui o 

desenvolvimento sustentável como atribuição dos líderes que respondem diretamente pelo 

comportamento das organizações. Nassif et al. (2004), por exemplo, apresentam pesquisa 

sobre o conceito de desenvolvimento sustentável praticado pelas empresas sob a ótica de seus 

principais líderes.  

Segundo os autores, o desenvolvimento sustentável é entendido a partir de um tripé 

formado pelo desenvolvimento econômico, social e ambiental. Na prática, a efetiva adoção 

desse conceito só se evidencia quando esses três fatores orientam as atividades empresariais, 

ou seja, quando as organizações não se restringem a operar com vistas a seu desenvolvimento 

econômico independentemente dos sistemas sociais e naturais.  

O destaque para a importância da integração dos sistemas a fim de gerar a 

sustentabilidade dos negócios e valor econômico aos acionistas remete à questão da 

necessidade de colaboração e parcerias entre as empresas e seus stakeholders, levando ambas 

as partes a uma compreensão comum dos problemas ambientais e sociais, o que implica, 

segundo Nassif et al. (2004, p.2), “romper com estruturas tradicionais que concentram o 

poder, centralizam as decisões e privilegiam a manutenção do status quo”.  

O processo de liderança nas organizações, assim, recebe um forte impacto, pois 

colaboração e integração tornam-se palavras fundamentais para a sobrevivência e o sucesso 

organizacional.  

Para conseguir esse resultado na prática, torna-se necessário investir no 

relacionamento com os diversos stakeholders. Não basta mais que ocorram investimentos 

apenas em novas tecnologias ou recursos econômicos. É fundamental que novos processos e 

estruturas sejam desenvolvidos, entre eles o processo de liderança, de tomada de decisão, 

justiça e gerenciamento dos relacionamentos (NASSIF et al., p. 2). 

Surge assim a demanda por um novo papel do líder, cujo desafio é alcançar resultados 

simultaneamente para a organização e para a comunidade.  

Em seu artigo “Leaders in sustainable development: how agents of change define the 

agenda”, Rossi, Brown e Baas (2000) apresentam uma síntese do que se evidenciou na 

conferência sobre “Sustainability ways of knowing/ways of acting” a respeito da questão da 

liderança, em que se discutiu o papel de líderes visionários na condução das estratégias de 

desenvolvimento sustentável.  

Citando Chrislip e Larson (apud ROSSI; BROWN; BAAS, 2000), os autores apontam 

para a fragilidade do comprometimento da organização para com o desenvolvimento 

sustentável quando a liderança é centrada em um único líder, ainda que ele seja um visionário. 
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Assim sendo, Rossi, Brown e Baas (2000) propõem a liderança colaborativa como elemento 

essencial às relações de parcerias, promovendo, facilitando e mantendo a colaboração entre os 

diversos stakeholders, no sentido de direcionar questões de sustentabilidade ambiental. Outro 

requisito apontado por Rossi, Brown e Baas (2000) para o desenvolvimento sustentável é a 

necessidade de ações conjuntas do governo com a sociedade civil, dado que os governos são 

responsáveis pelas leis destinadas à preservação do meio ambiente e pelo desenvolvimento 

social da comunidade, melhorando a distribuição de renda.  

Na visão de Jones (2000), além de governo e sociedade civil, há o importante papel 

das empresas, algumas até mesmo mais ricas e mais poderosas do que muitos estados 

soberanos. Nessa linha de pensamento, o autor apresenta como proposta possíveis estratégias 

de liderança para uma organização que busca o desenvolvimento sustentável definido em sua 

forma mais “holística”, que, segundo a maioria dos autores, inclui questões a longo prazo de 

ordem ambiental, social e financeira.  

 

 

3 A COMPETITIVIDADE, O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E O PAPEL 

DOS GESTORES 

 

 

Mesmo diante da abundância de abordagens voltadas ao estudo da competitividade 

empresarial, nem sempre é possível identificarem-se as que associem os fatores nelas 

indicados como essenciais a essa competitividade aos que os executivos realmente valorizam 

em sua efetiva prática de gestão.  

Buscou-se, assim, neste trabalho, a partir de uma breve revisão das abordagens 

teóricas constantes na bibliografia, investigar, por meio de consulta a uma parcela de 

representantes da categoria de gestores empresariais, o que seria efetivamente por eles 

validado como elemento que afeta a competitividade no processo decisório. Descreve-se, a 

seguir, o método utilizado para, logo após, relatarem-se as principais evidências encontradas. 
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3.1 Metodologia da pesquisa  

 

 

Para buscar as respostas ao problema de pesquisa formulado, recorreu-se à 

contribuição de 114 profissionais que atuam em cargos de gestão. O acesso aos participantes 

se deu durante a realização de um evento destinado a esse público ocorrido na cidade de São 

Paulo (SP), em uma amostragem por conveniência dado o aproveitamento de um evento que 

congregava diversos representantes da população-alvo da pesquisa.  

A investigação sobre a “percepção dos gestores” foi operacionalizada por meio do uso 

de um questionário estruturado composto de 11 questões utilizando uma escala Likert, em que 

valores mais baixos (1 = concordo totalmente) indicam uma atitude mais favorável em relação 

à aplicação prática do conceito testado. Os valores mais altos (5 = discordo totalmente) 

indicam atitude desfavorável, com uma percepção limitada e pouco compromisso com a 

utilização do conceito testado na prática dos negócios.  

 

 

3.1.1 Descrição da amostra  

 

 

Dos 114 participantes deste estudo, 34% são acionistas controladores, sócios 

proprietários ou participam do Conselho Administrativo da empresa. Os outros 66% foram 

constituídos por ocupantes de cargos de comando na empresa, sendo dois vice-presidentes 

(1,8%), 18 diretores (15,8%) de diversos departamentos, como suprimentos, materiais, 

recursos humanos, comercial, marketing e diretores de unidades ou regiões. Os demais 

participantes exercem funções gerenciais diversas, como logística, marketing, vendas, 

produção, qualidade, sistemas, recursos humanos e finanças.  

A representatividade dos três principais setores de atividade foi obtida com a 

participação 38,2% de empresas do setor industrial, 44,1% do setor de serviços e 17,7% do 

setor comercial.  
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3.2 Análise dos dados obtidos  

 

 

A pergunta de pesquisa apresenta um problema de caráter exploratório, uma vez que a 

identificação da visão dos gestores sobre a competitividade e o desenvolvimento sustentável 

nos negócios requer uma identificação prévia de componentes relevantes segundo os autores 

que estudam o tema.  

A análise fatorial é um método comumente utilizado para tratamento de dados em 

pesquisas desta natureza, de forma que se optou por adotá-la com base nas recomendações de 

Hair Jr. et al. (1998) para utilização do método, com suporte de cálculo do software Minitab.  

Para realizar essa análise, as respostas obtidas com a aplicação do questionário 

elaborado a partir dos aspectos relevantes destacados no referencial teórico são agrupadas 

sobre a base de suas inter-relações. As respostas que estão altamente correlacionadas entre si 

são consideradas manifestações tangíveis de um mesmo componente de percepção.  

A primeira fase da análise é a extração de fatores que posteriormente serão associados 

aos componentes de interesse. O método utilizado neste estudo foi o de Componentes 

Principais, já que este método não impõe pressupostos estatísticos ao modelo fatorial, mas 

permite a exploração para a multidimensionalidade do conceito de interesse. Para decidir o 

número de fatores a extrair, foram combinados três critérios, a seguir apresentados em ordem 

de importância:  

a) interpretabilidade da solução fatorial;  

b) scree-plot, mostrando o ganho de variância explicada à medida que se agrega um 

fator adicional;  

c) eigen values superiores a um, medindo a contribuição à variância explicada por 

cada fator.  

A respeito desse último, somente os primeiros fatores tiveram eigen-values superiores 

a um; não obstante, para os três fatores restantes, os valores estiveram próximos de um (de 

0,7723 a 0,9231). Considerando-se que esses eigen-values são estimativas e combinando-os 

com os critérios de seleção anteriores, demonstra-se apropriada a solução em cinco fatores. 

Além disso, as respostas não contidas nos dois primeiros fatores só têm cargas importantes 

nos últimos três fatores extraídos.  

Para verificar estatisticamente que a solução em cinco fatores é apropriada, conta-se 

com uma prova estatística formal, a qual só pode ser utilizada se o método de extração para os 

fatores é o de máxima verossimilaridade. Sem empecilhos, visto que a escala das respostas 
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individuais que formam a percepção do gestor é una escala ordinal, o pressuposto de 

normalidade foi refutado para todas as respostas, sendo, portanto, inapropriado utilizar 

máxima verossimilaridade.  

Consequentemente, continuou-se com as seguintes etapas da metodologia de análise 

fatorial, procedendo-se à identificação e denominação dos fatores que integram as dimensões 

subjacentes ao conceito de percepção dos gestores quanto à competitividade empresarial.  

No Quadro 3 apresenta-se um resumo do conteúdo das respostas que integram cada 

fator, além das cargas resultantes para cada uma delas no fator a que se relaciona; todas as 

cargas são superiores a 0,6 e, por conseguinte, altamente significantes (STEVENS, 1951, 

recomenda manejar como confiáveis os componentes com quatro cargas ou mais com valor 

absoluto mínimo de 0,60, sem importar o tamanho da amostra).  

Foi calculado também o coeficiente Alfa de Cronbach para cada dimensão (fator), 

tendo-se obtido valores superiores a 0,75 para os três fatores compostos, o que indica boa 

confiabilidade interna para a subescala representada em cada dimensão. O Alfa global (média 

aritmética de confiabilidade interna por dimensão) foi de 0,7702. Além disso, de maneira 

individual, todas as respostas tiveram comunalidades superiores a 0,7, o que indica que cada 

uma delas compartilha variância comum com as demais respostas na escala proposta para 

medir a percepção dos gestores quanto aos fatores determinantes da competitividade 

empresarial. Tais indicadores são aplicados na pesquisa para assegurar a confiabilidade da 

escala de medida proposta.  

 
 

Fator Alfa de 
Cronbach Respostas/Percepções Cargas 

1. Reconhecimento da 
heterogeneidade dos 
recursos 

0,7565 4. A competitividade está associada à capacidade de melhor 
utilização dos recursos disponíveis.  
5. A estratégia é determinada pelas tendências evolutivas do 
ambiente.  
6. A estratégia da empresa tem consequências sobre o 
comportamento do mercado. 

0,740 
0,724 
0,742 

2.Visão de resultados 
econômico-financeiros 

0,7995 1. A empresa deve buscar a competitividade como meio de obter 
maior valor de mercado.  
2. A empresa deve buscar o fortalecimento de seu setor como 
meio de aumentar sua competitividade.  
3. Utiliza sistema de recompensas por resultados econômico-
financeiros. 

0,739 
0,770 
0,735 

3. Liderança e 
desenvolvimento 
sustentável  

0,7545 9. A competitividade da empresa depende de sua imagem 
institucional quanto à prática de ações socialmente responsáveis.  
10. Reúne executivos da empresa para analisar questões 
associadas à responsabilidade social.  
11. Participa de reuniões sobre o desenvolvimento sustentável dos 
negócios.  

0,664 
0,775 
0,765 

Quadro 3. Componentes e dimensões da percepção dos gestores sobre competitividade 
Fonte: Elaborado pelo autor.  
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O primeiro fator, denominado “Reconhecimento da heterogeneidade dos recursos”, é 

considerado o componente mais importante para a percepção dos gestores quanto aos fatores 

determinantes da competitividade empresarial, pois concentra a maior porcentagem de 

variância original explicada. Esse fator indica que os gestores reconhecem a heterogeneidade 

dos recursos, as tendências evolutivas do ambiente e sua influência sobre as estratégias da 

empresa, o que, por sua vez, repercute sobre o comportamento do mercado. Pode-se 

considerar que tais aspectos caracterizam uma concepção da economia em que a ótica 

evolucionária, expressa pela Teoria da Vantagem de Recursos (descrita no Quadro 1), 

predomina sobre a Teoria da Concorrência Perfeita.  

O segundo fator, denominado “Visão de resultados econômico-financeiros”, 

corresponde à preocupação em utilizar-se a estratégia competitiva como meio de potencializar 

resultados para o investidor, o que revela uma atitude pragmática com relação a resultados 

tangíveis. De certa forma, evidencia-se a presença da situação indicada por Hunt e Morgan 

(1997) no que se refere à necessidade de evidências mais imediatas de resultados como 

condicionante das decisões gerenciais.  

O terceiro componente resultante refere-se à percepção da importância da “Liderança 

voltada para o desenvolvimento sustentável” como forma de preservação das condições de 

competitividade. Neste componente pode-se perceber que existe, ao menos no discurso dos 

gestores, o reconhecimento da importância da imagem institucional como agente de 

competitividade.  

Os outros dois componentes do conceito estão orientados à interpretação da 

competitividade pela ótica da Teoria Econômica Neoclássica, em que predomina a 

concorrência perfeita, conforme apresentado no Quadro 1, e à visão baseada na Governança 

Corporativa como elemento de controle do desempenho estratégico competitivo. Diante do 

nível de significância de ambos não atingir um patamar razoável em comparação aos outros 

três fatores descritos no Quadro 3, entende-se que não se revelam como aspectos importantes 

considerados pelos gestores quando decidem por estratégias para a competitividade.  

 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

A ótica econômica neoclássica, em sua essência, não reconhece a dinâmica ambiental 

como oportunidade para que alguns agentes se destaquem como mais competitivos do que 
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outros. O modelo é rígido e prega a homogeneidade de recursos, caminhando em direção 

oposta ao modelo econômico evolucionário, caracterizado pela análise de caminhos para o 

desenvolvimento.  

Segundo a concepção evolucionária de Economia, a competitividade empresarial 

resulta em competitividade econômica das nações. É comum encontrar, na literatura 

relacionada ao tema, a discussão da concepção humana sobre a competitividade. Pessoas se 

desenvolvem, aprendem e conduzem organizações à evolução. A habilidade em aprender mais 

depressa do que os competidores diretos pode ser um fator determinante da conquista e da 

sustentação de vantagem competitiva.  

A partir da análise dessas duas concepções econômicas, este estudo procurou explorar 

a visão da competitividade como um agente propulsor do desenvolvimento econômico, 

remetendo a um elemento bastante presente na atual discussão sobre a responsabilidade dos 

gestores na condução dos negócios: o desenvolvimento sustentável. 

Os conceitos atribuídos a esse elemento na literatura consideram a busca pela 

conciliação de necessidades econômicas, sociais e ambientais sem comprometer o futuro de 

quaisquer dessas demandas. O desenvolvimento sustentável é produto de ações orientadas 

para a garantia da qualidade de vida das gerações presente e futura, por meio de processo de 

transformação do modelo de crescimento econômico. Para que ele ocorra, o desenvolvimento 

tecnológico e a inovação devem ocorrer como meios, sendo considerados como fins os 

valores humanos e suas relações com o meio ambiente. Nas economias em desenvolvimento, 

nas quais os países necessitam exercitar continuamente o aprendizado tecnológico, geralmente 

se busca compensar a baixa competitividade desvalorizando a mão-de-obra e reduzindo os 

preços dos produtos, o que contribui para as desigualdades sociais e, em longo prazo, para a 

coexistência insustentável com o meio ambiente.  

O crescente reconhecimento da importância de se reverem os modelos de crescimento 

econômico tem influenciado as ações empresariais. Neste trabalho, procurou-se estabelecer 

uma relação entre a competitividade empresarial e as condições que favoreçam o 

desenvolvimento sustentável como forma de mantê-la, buscando evidências do 

reconhecimento desses fatores pelos gestores.  

Apesar da constatação de que os gestores não veem, na prática, ações efetivas de 

liderança que possam levar às condições necessárias ao desenvolvimento sustentável, pôde-se 

perceber que eles ao menos reconhecem a importância desse fator como meio de sustentação 

da competitividade.  
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O pragmatismo comum aos gestores bem-sucedidos ainda atribui maior peso à 

necessidade de resultados econômico-financeiros favoráveis como elemento intrínseco à 

competitividade, mas reconhece a existência de outros fatores, endógenos e exógenos que a 

influenciam.  

No universo pesquisado, encontram-se evidências de que os gestores pensam de 

acordo com a Economia Evolucionária, acreditando em sua capacidade de competir em meio 

ambiente heterogêneo, mutável e influenciado pela inovação endógena.  

Por se tratar de uma amostragem por conveniência, não se podem generalizar os 

resultados, devendo-se considerá-los apenas como uma provável tendência. Por isso, 

recomenda-se um trabalho aprofundado que permita investigar as práticas das organizações 

em busca da competitividade associada ao desenvolvimento sustentável, seguindo assim o 

caminho da sinergia decorrente da preservação das fontes de recursos necessários, o que 

depende diretamente das ações de liderança em todos os setores da Economia mundial. 
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